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- RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO -

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 5/2014
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de reparo das torres de resfriamento do sistema de ar condicionado da CMBH, com o fornecimento do material e da mão de obra necessários para a completa execução do objeto.
EMPRESA SOLICITANTE: CETEST MINAS (Sra. Daniela Oliveira).
QUESTIONAMENTO DA EMPRESA (transcrição literal):

“Solicitamos esclarecimentos quanto ao prazo de execução e/ou vigência do pregão em referência.

  

Pregunta:

 

- No referido edital não conseguimos identificar o prazo de execução e/ou vigência estabelecido para a licitação em questão? Onde podemos identificar?”
 
 
RESPOSTA DO PREGOEIRO AO QUESTIONAMENTO:
O subitem 3.9 do ANEXO IV do edital da licitação em referência estabelece o seguinte:
“3.9 - A CONTRATADA deverá entregar todo o material e executar todos os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento do contrato assinado pela CMBH.”

Com relação à vigência do contrato, o item 6 do ANEXO VII do mesmo edital estabelece as seguintes regras:

“6 - DURAÇÃO DO CONTRATO E GARANTIA

6.1 - O contrato vigorará pelo prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da sua assinatura, com eficácia legal a partir da publicação de seu extrato.

6.2 - O prazo de garantia dos serviços prestados e do material fornecido é de 1 (um) ano, a contar da data de seu recebimento definitivo pela CMBH, conforme previsto no ANEXO ÚNICO deste contrato.

6.3 - Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA se obriga a prestar a assistência técnica para reparar eventuais defeitos relativos à execução do objeto, sem quaisquer ônus adicionais para a CMBH.

6.4 - O término da vigência deste contrato não interrompe a garantia prevista no subitem 6.2 deste ajuste e nem desobriga a CONTRATADA de prestar a assistência técnica dentro do prazo da referida garantia.

6.5 - O descumprimento por parte da CONTRATADA de suas obrigações decorrentes da garantia relativa à execução do objeto implicará a aplicação das penalidades legais e contratuais cabíveis.”
Belo Horizonte, 22 de janeiro de 2014.

CRISTIANO RICARDO PEREIRA

Pregoeiro
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